
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 203.403 - SP (2011/0082314-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TATHIANE BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. NARCOTRAFICÂNCIA (ART. 33, § 4o, DA LEI 
11.343/06). PENA DE 1 ANO E 8 MESES DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL 
FECHADO E 166 DIAS-MULTA. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS, SEGUNDO DECISÃO 
DO STF. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. REGIME INICIAL 
ABERTO. INADMISSIBILIDADE. DELITO COMETIDO EM 05.11.2009, APÓS A LEI 
11.464/07. APLICAÇÃO DO SURSIS. IMPOSSIBILIDADE. PARECER DO MPF PELA 
PARCIAL CONCESSÃO DO WRIT. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA 
QUE O JUIZ DA VEC ANALISE A POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVAS DE DIREITOS, COM RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR.   

1.   A nova Lei de Tráfico de Entorpecentes (11.343/06) dispõe que o 
delito de tráfico é insuscetível de sursis e, ainda, vedou expressamente a possibilidade 
de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44). Portanto, 
cometido o crime na sua vigência, indevida a conversão da pena ou a concessão de 
sursis.

2.   Recente entendimento do colendo STF afirma ser inconstitucional 
a proibição de conversão de penas em crime de tráfico (HC 97.256, Rel. Min. AYRES 
DE BRITO); todavia, deve ser ressaltado que foi (a) adotada em sede difusa; (b) por 
maioria de votos (6x4) e (c) sem efeito vinculante.

3.   Não parece razoável que o condenado por tráfico de 
entorpecentes, seja ele de pequeno, médio ou grande porte, seja beneficiado com essa 
substituição, porque, em todas as suas modalidades, trata-se de delito de extrema 
gravidade e causador de inúmeros males para a sociedade, desde a desestruturação 
familiar até o incentivo a diversos outros tipos de crimes gravíssimos, que, não raro, 
têm origem próxima ou remota no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema de 
saúde pública em que já se transformou.

4.   O regime inicial de execução da pena, do mesmo modo que a 
eventualidade de progressão e a possibilidade de substituição formam o conjunto da 
sanção. A sua definição cabe ao legislador, que, no caso da narcotraficância, entendeu 
que as consequências a reger os infratores da norma deveriam ser mais severas, sem 
deixar de prever, para hipóteses menos graves, a possibilidade de expressiva redução 
da pena. Nesse contexto, não vislumbro qualquer mácula ao princípio da 
individualização da pena. 

5.   O fato de a legislação estabelecer critérios distintos para a 
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aplicação da sanção, que podem ser mais ou menos graves, conforme o crime, não 
retira do Magistrado a sua discricionariedade, pois este está - em todos os casos - 
balizado pelos parâmetros anteriormente definidos na norma penal. 

6.   Todavia, a maioria dos integrantes da 5a. Turma entendeu por 
acompanhar o entendimento sufragado pelo colendo STF, razão pela qual, 
considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da jurisprudência 
pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para conceder a ordem, nesse aspecto particular, 
permitindo a substituição da pena, a ser fixada pelo Juiz da VEC.

7.   De outro vértice, se o delito ocorreu em 05.11.2009, após a 
vigência da Lei 11.464/2007, impõe-se obrigatoriamente o regime fechado como o 
inicial, independentemente do quantum de pena aplicado. Precedentes.

8.   No que se refere ao sursis, entendo não ser cabível pela proibição 
expressa do artigo 44 da Lei 11.343/06, uma vez que, lei especial prevalece sobre lei 
geral.  

9.   Habeas Corpus parcialmente concedido, com ressalva do ponto 
de vista do relator, afastando-se a norma proibitiva da referida substituição, para que o 
Juiz da VEC analise a possibilidade de conversão da pena privativa de liberdade em 
restritivas de direito.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília/DF, 21 de junho de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 203.403 - SP (2011/0082314-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TATHIANE BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de TATHIANE BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA, em adversidade ao 

acórdão proferido pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual deu 

parcial provimento ao apelo ministerial, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SENTENÇA QUE DESCLASSIFICA A 

CONDUTA DA RÉ PARA O ARTIGO 28, DA LEI 11.343/06. 

INCONFORMISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO PROCEDENTE 

EM PARTE. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E APETRECHOS 

INDICATIVOS DO TRÁFICO. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO. 

ASSOCIAÇÃO, NO ENTANTO, NÃO EVIDENCIADA. IMPOSSIBILIDADE DE 

INCIDÊNCIA DO ART. 40, III. PENA IMPOSTA NO MÍNIMO LEGAL. 

APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33,§ 4º. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS. REGIME INICIAL FECHADO. APELO 

PROVIDO EM PARTE. 

2.   Infere-se dos autos que a paciente foi condenada por tráfico de 

drogas, à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 166 

dias-multa (art. 33, § 4o. da Lei 11.343/06).

3.   No presente writ, requer o impetrante, em síntese,  a fixação do 

regime inicial aberto, bem como a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos ou subsidiariamente, a aplicação do sursis.

4.   Indeferida a liminar (fls. 29) e prestadas as informações de estilo 

(fls. 37/49), o MPF, em parecer do lavra do ilustre Subprocurador-Geral da República 

RICARDO SANTOS PORTUGAL, manifestou-se pela parcial concessão do writ, 
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porquanto as condições judiciais são favoráveis para concessão do regime aberto e 

podendo inclusive ser a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direito, 

uma vez que, o Supremo Tribunal Federal entendeu ser possível a substituição desde 

que a pena não ultrapasse 4 anos. (fls. 53/59).

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 203.403 - SP (2011/0082314-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TATHIANE BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA 

VOTO

HABEAS CORPUS. NARCOTRAFICÂNCIA (ART. 33, § 4o., DA LEI 

11.343/06). PENA DE 1 ANO E 8 MESES DE RECLUSÃO EM REGIME 

INICIAL FECHADO E 166 DIAS-MULTA. POSSIBILIDADE DE 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 

DE DIREITOS, SEGUNDO DECISÃO DO STF. RESSALVA DO PONTO DE 

VISTA DO RELATOR. REGIME INICIAL ABERTO. INADMISSIBILIDADE. 

DELITO COMETIDO EM 05.11.2009, APÓS A LEI 11.464/07. APLICAÇÃO 

DO SURSIS. IMPOSSIBILIDADE. PARECER DO MPF PELA PARCIAL 

CONCESSÃO DO WRIT. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA 

QUE O JUIZ DA VEC ANALISE A POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA 

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVAS DE DIREITOS, COM 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR.   

1.   A nova Lei de Tráfico de Entorpecentes (11.343/06) dispõe 

que o delito de tráfico é insuscetível de sursis e, ainda, vedou 

expressamente a possibilidade de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos (art. 44). Portanto, cometido o crime na 

sua vigência, indevida a conversão da pena ou a concessão de sursis.

2.   Recente entendimento do colendo STF afirma ser 

inconstitucional a proibição de conversão de penas em crime de tráfico (HC 

97.256, Rel. Min. AYRES DE BRITO); todavia, deve ser ressaltado que foi 

(a) adotada em sede difusa; (b) por maioria de votos (6x4) e (c) sem efeito 

vinculante.

3.   Não parece razoável que o condenado por tráfico de 

entorpecentes, seja ele de pequeno, médio ou grande porte, seja 

beneficiado com essa substituição, porque, em todas as suas modalidades, 

trata-se de delito de extrema gravidade e causador de inúmeros males para 

a sociedade, desde a desestruturação familiar até o incentivo a diversos 

outros tipos de crimes gravíssimos, que, não raro, têm origem próxima ou 

remota no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema de saúde 

pública em que já se transformou.
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4.   O regime inicial de execução da pena, do mesmo modo que 

a eventualidade de progressão e a possibilidade de substituição formam o 

conjunto da sanção. A sua definição cabe ao legislador, que, no caso da 

narcotraficância, entendeu que as consequências a reger os infratores da 

norma deveriam ser mais severas, sem deixar de prever, para hipóteses 

menos graves, a possibilidade de expressiva redução da pena. Nesse 

contexto, não vislumbro qualquer mácula ao princípio da individualização da 

pena. 

5.   O fato de a legislação estabelecer critérios distintos para a 

aplicação da sanção, que podem ser mais ou menos graves, conforme o 

crime, não retira do Magistrado a sua discricionariedade, pois este está - 

em todos os casos - balizado pelos parâmetros anteriormente definidos na 

norma penal. 

6.   Todavia, a maioria dos integrantes da 5a. Turma entendeu 

por acompanhar o entendimento sufragado pelo colendo STF, razão pela 

qual, considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da 

jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para conceder a 

ordem, nesse aspecto particular, permitindo a substituição da pena, a ser 

fixada pelo Juiz da VEC.

7.   De outro vértice, se o delito ocorreu em 05.11.2009, após a 

vigência da Lei 11.464/2007, impõe-se obrigatoriamente o regime fechado 

como o inicial, independentemente do quantum de pena aplicado. 

Precedentes.

8.   No que se refere ao sursis, entendo não ser cabível pela 

proibição expressa do artigo 44 da Lei 11.343/06, uma vez que, lei especial 

prevalece sobre lei geral.  

9.   Habeas Corpus parcialmente concedido, com ressalva do 

ponto de vista do relator, afastando-se a norma proibitiva da referida 

substituição, para que o Juiz da VEC analise a possibilidade de conversão 

da pena privativa de liberdade em restritivas de direito.

1.   Cuida-se de mandamus em que se discute a possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos; bem como a 

fixação de regime inicial aberto a ora paciente, condenada pela prática do delito tipificado 

no art. 33, § 4o., da Lei 11.343/06.
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2.   A paciente, conforme se depreende dos autos, foi condenado por 

tráfico de drogas, delito previsto no art. 33, caput e, portanto, submetida à vedação legal 

que impossibilita a concessão de substituição da pena por restritivas de direito, 

conforme expresso no art. 44 da Lei 11.343/06.

3.   Confira-se, no que interessa, o asseverado pelo acórdão 

objurgado:

(...)

A acusada responde a presente ação penal em face de acusação 

de realizar o crime de tráfico de drogas. Diz a inicial que policiais tiveram 

notícias de que ela e seu namorado estariam traficando e, ao se dirigirem 

até a residência, lá observaram que o companheiro da acusada jogou parte 

da droga no vaso sanitário e, sendo, mesmo assim, apreendidas quinze 

porções. Além disso, constatou-se a existência de duas balanças digitais de 

precisão, peneiras, colher, pratos e pequenos cones contendo resquícios 

de cocaína. 

(...)

No caso, o que depõe, ao meu juízo, de maneira segura, contra a 

tese de que somente seriam usuários é a quantidade do que foi apreendido. 

Ademais, há o comportamento do companheiro da acusada, que jogou no 

vaso sanitário outras porções. Portanto, além das porções apreendidas, 

havia outras na residência. 

Difícil acreditar que pessoa que somente faz uso de entorpecente 

tenha tal quantidade de droga em sua residência. No entanto, além deste 

aspecto, é importante ressaltar que foram apreendidos objetos que somente 

traficantes possuem: balanças de precisão, invólucros, etc.

Ora, usuário não necessita de balança. A afirmação de Marx (que 

convivia com a acusada) não pode ser aceita, uma vez que, para efetuar 

várias porções, e, portanto, prolongar o uso, não é necessário todo este 

aparato.

O que se conclui, ao meu juízo, é que as condições encontradas 

pelos policiais é indicativa do tráfico. 

(...)
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4.   No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente desta Corte:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 

CRIME EQUIPARADO À HEDIONDO PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

11.464/07. REGIME INICIAL FECHADO. SURSIS. SUBSTITUIÇÃO DE 

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 

VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44, DA LEI 11.343/2006.

I - Após a modificação do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90 pela Lei nº 

11.464/07, tornou-se obrigatória a fixação do regime inicial fechado para o 

cumprimento da pena pelos condenados por crimes hediondos e 

equiparados, independente do quantum da pena.

II - In casu, tendo o paciente cometido o crime sob a égide da Lei 

11.464/07, é incensurável a fixação do regime inicial fechado para o 

cumprimento da reprimenda penal.

III - Existe expressa vedação legal à concessão de sursis e à 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em 

relação ao crime de tráfico de entorpecentes (art. 44, da Lei 11.343/2006). 

Ordem denegada (HC 133.922/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 

28.09.08).

5.   De forma diversa a esse posicionamento, conheço e reverencio o 

recente entendimento do colendo STF de ser inconstitucional a proibição de conversão 

de penas em crime de tráfico (HC 97.256, Rel. Min. AYRES DE BRITO); no entanto, 

deve ser ressaltado que foi (a) adotada em sede difusa; (b) por maioria de votos (6x4) e 

(c) sem efeito vinculante.

6.   Entendo não ser razoável que o condenado por tráfico de 

entorpecentes, de pequeno, médio ou grande porte, seja beneficiado com essa 

substituição, porque, em todas as suas modalidades, trata-se de delito de extrema 

gravidade e causador de inúmeros males para a sociedade, desde a desestruturação 

familiar até o incentivo a diversos outros tipos de crimes gravíssimos, que, não raro, 

têm origem próxima ou remota no comércio ilegal de drogas, sem falar do problema de 

saúde pública em que já se transformou.

7.   O regime inicial de execução da pena, do mesmo modo que a 
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eventualidade de progressão e a possibilidade de substituição formam o conjunto da 

sanção. A sua definição cabe ao legislador, que, no caso da narcotraficância, entendeu 

que as consequências a reger os infratores da norma deveriam ser mais severas, sem 

deixar de prever, para hipóteses menos graves, a possibilidade de expressiva redução 

da sanção. Nesse contexto, não vislumbro qualquer mácula ao princípio da 

individualização da pena. 

8.   O fato de a legislação estabelecer critérios distintos para a 

aplicação da sanção, que podem ser mais ou menos graves, conforme o crime, não 

retira do Magistrado a sua discricionariedade na aplicação da pena, pois este está - em 

todos os casos - balizado pelos parâmetros anteriormente definidos na norma penal. 

9.   Todavia, a maioria dos integrantes da 5a. Turma entendeu por 

acompanhar o entendimento sufragado pelo colendo STF, razão pela qual, 

considerando a missão constitucional desta Corte de uniformização da jurisprudência 

pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para conceder a ordem, nesse aspecto particular, 

permitindo a substituição da pena, a ser fixada pelo Juiz da VEC.

10.  De outro vértice, se o delito ocorreu em 05.11.2009 (fls. 14), após a 

vigência da Lei 11.464/2007, impõe-se obrigatoriamente o regime fechado como o 

inicial, independentemente do quantum de pena aplicado. Confiram-se:

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. CRIME HEDIONDO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 

MÍNIMO LEGAL. DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4o., DA LEI 

11.343/06. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 2/3. IMPOSSIBILIDADE. 

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E ELEVADA 

QUANTIDADE DE DROGA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA 

FECHADO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE TODO O § 

1o. DO ART. 2o. DA LEI 8.072/90 PELO PLENÁRIO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. CRIME POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 11.464/07. 

OBRIGATORIEDADE DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA 

FECHADO. ORDEM DENEGADA.

(...).

2.    Declarada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na 
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sessão de 23/2/06 (HC 82.959/SP), a inconstitucionalidade incidental do art. 

2o., § 1o., da Lei 8.072/90, que preconizava o cumprimento das penas 

decorrentes de crimes hediondos em regime integralmente fechado, restou 

possibilitada a execução da sentença penal condenatória desses feitos 

pelos outros regimes prisionais previstos no ordenamento jurídico para a 

pena de reclusão, disciplinados no art. 33 do Código Penal (fechado, 

semi-aberto e aberto), bem como a progressão para o sistema mais brando, 

obedecidos os requisitos estabelecidos pelo art. 112 da LEP.

3.    Esse entendimento, todavia, no que tange aos delitos 

relacionados ao tráfico ilícito de entorpecentes, só tem aplicação àqueles 

cometidos anteriormente à vigência da Lei 11.464, de 28/3/07, haja vista 

que esse diploma legal preconizou que nos crimes dessa espécie a pena 

deverá ser inicialmente cumprida no regime fechado.

4.    Considerando que, no caso concreto, a traficância ocorreu 

após a citada alteração legislativa, torna-se obrigatório o regime inicial 

fechado.

5.    Ordem denegada (HC 113.759/DF, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJe 09.12.08).

² ² ²

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA 

LEI 11.343/06. PRISÃO EM FLAGRANTE. APELO EM LIBERDADE. RÉU 

QUE PERMANECEU CUSTODIADO AO LONGO DO PROCESSO. 

LIBERDADE PROVISÓRIA. PROIBIÇÃO DECORRENTE DE TEXTO LEGAL 

E DE NORMA CONSTITUCIONAL. ART. 33, § 4o., DA LEI 11.343/06. 

REDUÇÃO DA PENA NO PERCENTUAL MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO 

IDÔNEA. CRIME EQUIPARADO À HEDIONDO PRATICADO SOB A ÉGIDE 

DA LEI 11.464/07. REGIME INICIAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE. 

SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 

DE DIREITOS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 44, DA LEI 11.343/2006.

(...).

5.   A pena deve ser fixada com fundamentação concreta e 

vinculada, tal como exige o próprio princípio do livre convencimento 

fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda 

parte da Lex Maxima).

6.   No caso concreto, verifica-se que a r. sentença 
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condenatória, na aplicação da minorante prevista no § 4o., do art. 33 da Lei 

11.343/06, considerando as circunstâncias do feito, fixou a redução em seu 

percentual mínimo.

7.   Após a modificação do art. 2o., § 1o., da Lei 8.072/90 pela 

Lei 11.464/07, tornou-se obrigatória a fixação do regime inicial fechado para 

o cumprimento da pena pelos condenados por crimes hediondos e 

equiparados, independente do quantum da pena.

8.   In casu, tendo o paciente cometido o crime sob a égide da 

Lei 11.464/07, é incensurável a fixação do regime inicial fechado para o 

cumprimento da reprimenda penal.

9.   Existe expressa vedação legal à substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos em relação ao crime de tráfico 

de entorpecentes (art. 44, da Lei 11.343/2006).

Ordem denegada (HC 137.162/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 

07.12.09).

11.  Quanto ao sursis almejado, não merece grandes explanações, uma 

vez que, lei especial prevalece sobre lei geral, logo, aplicável corretamente a vedação 

do artigo 44 da Lei 11.343/06.

12.  Ante o exposto, concede-se parcialmente a ordem, com a ressalva 

do ponto de vista do relator, afastando-se a norma proibitiva da referida substituição, 

para que o Juiz da VEC analise a possibilidade de conversão da pena privativa de 

liberdade em restritivas de direito. 

13.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0082314-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 203.403 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15882009  262899320098260344  990104523133

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TATHIANE BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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